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Questão 1 (Vale 6,0 pontos) – Carlos foi denunciado por homicídio simples. A denúncia foi recebida e o acusado apresentou resposta. Na audiência, após a oitiva das testemunhas, o acusado, em seu interrogatório, alegou que agiu em legítima defesa. O juiz, ao término da primeira fase do procedimento, pronunciou o Carlos, por homicídio simples, assim justificando sua decisão em duas premissas: (a) que para a pronúncia deve haver prova plena da ocorrência do crime, mas quanto à autoria, na dúvida, o acusado deve ser pronunciado; (b) que, se as provas tivessem gerado dúvida sobre a legítima defesa, teria absolvido sumariamente o acusado. Ao final da Em plenário, o Ministério Público pediu a condenação de Carlos. Seu advogado, por sua vez, alegou legítima defesa. O Ministério Público foi à réplica. A defesa, na tréplica, exibiu uma fita de videocassete que demonstrava ter o acusado sido agredido pela vítima, antes de nela atirar, para se defender. Subsidiariamente, alegou que o homicídio deveria ser privilegiado, porque, afastando a legítima defesa, deveria ser reconhecida, ao menos, que o crime foi cometido sob domínio de violenta emoção, após injusta provocação da vítima. Durante a votação na sala secreta, quesito sobre a materialidade e o quesito sobre a autoria foram respondidos positivamente, proclamando o juiz os resultados de 7 votos a 0. O quesito sobre a absolvição foi respondido negativamente, por 5 votos a 2. O juiz deixou de formular o quesito do homicídio privilegiado, por afirmar que a defesa não pode, em plenário, apresentar duas teses, uma principal e outra subsidiária. 
Tendo em vista os elementos do caso acima narrado, responder, justificando as respostas e dando o fundamento legal: (1.1) Agiu corretamente o juízo ao pronunciar Carlos e ao justificar tal decisão? (1.2) A defesa poderia ter exibido a fita de vídeo em plenário? (1.3) a apuração de votos de cada quesito foi correta? (1.4) o juiz agiu corretamente em não formular quesito sobre a tese subsidiária da defesa? 
Questão 2 (vale 4,0 pontos). Antonio estava sendo acusado de matar o padre de uma pequena cidade. O novo pároco conclamou a população a “fazer justiça com as próprias mãos”, caso Antonio fosse absolvido pelo júri. Antes da audiência de interrogatório, temendo pela vida de seu cliente,  o advogado de Antonio requereu, ao presidente do Tribunal do de Justiça o desaforamento, por risco à segurança do acusado, e juntou provas de que os fiéis estavam se armando para vingar a morte do padre. Indaga-se: (2.1) O Tribunal de Justiça deveria considerar ser o caso de desaforamento e deferir o pedido? (2.2) Se houvesse excesso de serviço na comarca, e momento de preparação do processo juiz presidente considerasse que demoraria pelo menos mais 2 anos para haver o julgamento pelo júri, poderia o magistrado representar ao tribunal o desaforamento? Justificar a resposta e dar os fundamentos legais. 
Boa Prova! Boas Férias!
